[image: image1.emf]
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE 

Minuta de Portaria 

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127, caput e 129, II e IV, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 98, III, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, e pelo art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), e

CONSIDERANDO as disposições constantes nos artigos 1º, 4º e 201, todos da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como no art. 227, da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição Federal e no ECA; trazendo, entre outras inovações, o Estatuto prevê (artigo 88, IV) a criação e a manutenção de Fundos (nacional, distrital, estaduais e municipais) vinculados aos respectivos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de financiar programas específicos destinados a crianças e adolescentes em situação de risco ou submetidos a violências ou violações de direitos, e de promover os direitos desse público à vida e à saúde; à liberdade, respeito e dignidade; à convivência familiar e comunitária; à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer; à profissionalização e à proteção no trabalho;
CONSIDERANDO, nesse mesmo passo, que são diretrizes da política atendimento, nos termos do art. 88 do ECA “ I - municipalização do atendimento; II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente”;

CONSIDERANDO que a criação e manutenção do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FMDCA) com a contínua destinação de recursos suficientes à implantação dos programas destinados a atender crianças, adolescentes e suas respectivas famílias definidos pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, no qual aquele está vinculado, de tão relevante, é considerada uma das diretrizes da própria política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90, ex vi do disposto no art. 88, inciso IV;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, recebeu, através do OFC 15.2021 do CAOp/IJ, notícias sobre informalidade/irregularidade do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de (Município), havendo a necessidade de acompanhar e fiscalizar os Fundos de Direito da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que os Fundos são constituídos por recursos públicos (a eles direcionados pelo Estado ou por destinações dos contribuintes) e suas receitas devem ser geridas conforme os princípios constitucionais que regem os Orçamentos Públicos: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37 da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a gestão do Fundo compete aos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgãos deliberativos e paritários, constituídos por igual número de representantes do governo e da sociedade civil em cada ente federativo;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa RFB nº 1634, de 06 de maio de 2016, determina em seu artigo 4º,X, que são também obrigados a se inscrever no CNPJ os fundos públicos a que se refere o art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; que por sua vez, versa sobre os Fundos Especiais, afirmando constituir fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação;

CONSIDERANDO que a Resolução do CONANDA-Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente No 137, de 21 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências;
CONSIDERANDO que os Fundos de Direito da Criança e do Adolescente consubstanciam-se em fonte complementar de financiamento da execução de Políticas, ações e programas destinados à garantia dos direitos de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO, que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88),

CONSIDERANDO, ainda, ser interesse de toda a comunidade local a devida apuração dos fatos,

RESOLVE
Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, no art. 25, IV, 'a', e 26, I, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público) com o objetivo de apurar possível irregularidade pela Prefeitura Municipal de __________, em razão da existência de informalidade/irregularidade no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente no município de ________, e determinar, desde já, as seguintes providências:

1) A designação do servidor _______, Técnico Ministerial do quadro permanente de servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, lotado nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos, podendo ser, de acordo com a necessidade de serviço, substituído pelos demais servidores das Promotorias de Justiça de ________;

2) Autue-se eletronicamente no SIMP e registre-se em livro próprio;

3) Junte-se o OFC 15.2021 CAOpIJ, com o respectivo levantamento, bem como também a cópia da PORTARIA Nº 2.006, DE 13 DE JULHO DE 2021/MMFDH, que esclarece e orienta os procedimentos para resolução das mais diversas situações de irregularidade/informalidade acerca do FMDCA;
4) Junte-se aos autos uma cópia da legislação que o rege o Fundo municipal (se já houver);
5) Oficie-se ao Prefeito para ciência da instauração do presente inquérito civil, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe as providências tomadas por parte da Municipalidade acerca da regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; 

6) Oficie-se ao CMDCA para ciência da instauração do presente inquérito civil, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe as providências tomadas por parte da Municipalidade acerca da regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, além de informações sobre os dados financeiros desse Fundo, bem como sobre o planejamento para o ano de 2021 e 2022;
7) Oficie-se à Secretaria Municipal de Assistência Social para ciência da instauração do presente inquérito civil, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe as providências tomadas por parte da Municipalidade acerca da regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; 

8) Encaminhe-se cópia da presente Portaria para a Coordenadoria de Documentação e Biblioteca, via email institucional, para publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público, para maior publicidade, bem como ao Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude para conhecimento;
9) Publique-se esta Portaria no átrio das Promotorias de Justiça de _____pelo prazo de 10 dias.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Município, Data,

__________________________________________

PROMOTOR DE JUSTIÇA

Promotor de Justiça
�	 Modelo adaptado a partir de modelo elaborado pelo Ministério Público de Tocantins.
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